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1D: 138F4A8545324 

ESTADO DO PIAUÍ 
PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS 
Praça do Mercado PUbllco, 262 - Centro CEP: 64320-000 Plmentelras -Plaul. 
Fone/fax : (89) 3474-1104 C NPJ : 04.342.15310001 -78 

PORTARIA N º 01/2024 

Dis põe sobre exo n e r ação d e Cargo c m 
C mnissão d a Câ m a r a Municipal de 
Pime n teira s -PI. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS, 
ESTADO DO PIAUI, no u so d e s u as atribuições lega is e n os termos elo~ 
Arti gos 167 e 168 d a R esolução n º 0 3 d e 20 d e nove n1bro d e 2023. 

RESOLVE. 

Art. 1° - Exo n e rar o senho r , FABRÍCIO FRANCISCO DA SILVA, 

Portador d o C PF N º 066.642.193·52, do Ca r go e m Comissão d e MESTRE D E 

CERIMONIAL, d a Câ tn a r a Municip a l d e Püne nte iras, Estado d o P ia ui. 

Art. 2° - R e vogadas as dis pos ições e m co n t r á rio. a prese n te Po1·t1-1r.ia 
e n tra e in vigor n a d ata d e s u a publicação. 

P ubli q u e _se, R egistr e_ se e C umpra_ se . 

Gabine t e do Preside nte d a Câma r a Munic ipa l d e Pim.ente iras. Estado 

do Pia u í, 0 2 d e jane iro d e 2024. 

JOS~NETO 
Presidente d.a C!lmara Municipal de Pimenteiras-PI 
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PRO.J ETO DE R ESOLUÇÃO N • 03, D E 20 DE NOVEMBRO DE 2023 

Dis põe sobre o Regimento Intern o d a Câ m ara 
Municipal de Pimenteiras-PI e d á outras 
providencias. 

TÍTULOI 

DA CÂMARA MUNI C IPAL 

CAPÍTU LOI 

DAS FUNÇ Õ ES DA CÂMARA 

A 1·t. 1 ° A Câmara Munic ipal de Pime nte iras-PI. ó rgão legislati vo do Município, compõe­
se de vere adores e le itos para o exercício de m and a to e letivo nas condições e tern"IOS d a 
legis lação v igente. com d ire itos, obrigações, deveres e prerrogativas ine re ntes ao cargo 
político. 

Art. 2 ° A Câm a ra te m funções legis la tivas, de fiscali zação fi n anceira e orçamentária. de 
controle ex terno e asse sso'rame nto dos atos d o Executivo e de julgam e nto po lítico­
admin is tra ti vo. a lém de outras a tribuições que lhe são pró prias atinentes à ges tão dos 
assuntos de s u a ad1nin is tração interna. 

§ 1 º A função legis la tiva cons is te na e laboração de emendas à Lei Orgânica de 
Pime nteiras, Leis Comp le m entares,. Lei s Ordinárias, Decretos Legis la t ivos e Resoluções . 
Rcquc ,· in-, c ntos e Indicações sobre todas as n1atérias de competência do Município. 
respeita d as as reservas constitucionais da U nião e do Estado. 

* 2 ° A função de fisca lização fi n a nceira é e xerc ida com auxílio do Tribunal de Contas d o 
Estado. compreendendo: 
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a) Apreciação das contas do exercício financeiro apresentad as pe lo prefeito e pe la M esa 

da Câmara 

b) Acompanh amento das a ti v idades financeiras do munic ípio; 

c) Julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais responsáveis por 

be ns e valo res p úblicos. 

§ 3º As funções de contro le externo da Câmara implicam a vigi lâ ncia dos negóciosdo 

Executivo em gera l , sob os pri s mas da legalidade, da impessoalidade, da mora lidade, da 
public ida de , da efic iê ncia e da é tica político-adm~nistrativa, com a tomada das medidas 

saneadoras que se fizerem necessárias. 

§ 4 º A função de assessoramento consiste em s ugerir m edidas de inte resse público ao 

Executivo, mediante Indicações. 

§ 5º A função julgadora é de caráter político-administrat iva e decorre da aplicação das 
dispos ições legais referentes às responsabilidades d o prefeito e dos vereadores. quando 
estes cometem infrações político-administrativas previstas e m le i 

§ 6º A função administrativa é restrita à sua o rganização interna, à regulamentação do 
seu funci onalis m o e à estruturação e direção de seus serviços auxiliares. observada a 

legis lação aplicável. 

CAPITULO 11 

DA SEDE DA CÂMA RA 

Art. 3 º A Câmara Municipal tem s ua sede no Edifíc io "'Benedito Genti l Dantas" Praça do 
Mercado, nº 262, Centro de Pimentei ras, Estad o do Piauí. 

Parágrafo único. Havendo m ot ivo relevante o u de força maior, a Câmara Municipal de 
Pimenteiras, por de liberação da Mesa, c,d rejl!rendum da m a ioria absoluta dos 
Vereadores, reunir-se-á em o utro edifício o u em ponto diverso no te rritório municipal. 
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Art. 4º No recin to de reuniões do P le ná rio não poderão ser a fixados quaisquer s ímbolos. 
quadros, faixas, cartazes o u fo tografias que impliquem propaganda político-part idária, 
ideológica, re l igiosa ou de cunho promocional de pessoas v ivas o u de entidades d e 

qualquer natureza. 

Parágrafo único. O disposto neste art igo não se aplica à colocação de brasão o u bandeira 
do País, do Estado. do Município ou da Câmara Municipal , n a forma da legis lação 
aplicável , bem como de obra art ística de autor consagrado 

Art. 5° Somente p or d e liberação da m aioria absoluta da m esa diretora, e quando o 
interesse público o exigir, poderá o recinto de reuniões da Câmara Municipal ser utilizado 

para fi n s estranhos à s ua fina lidade. 

An . 6 º Q ua lquer cidadão poderá assist ir às sessões d a Câmara, na parte do recinto que 

lhe é reservada, desde que: 

1 - esteja adequadamente trajado; 

11 - não porte armas; 

II 1 - conserve-se em s ilêncio durante os trabalhos; 

IV - respeite os Vereadores e funcionários; 

V - aten da às determinações da Mesa; 

V l - não interpele os Vereadores; 

V il - não coloque, prenda. fixe o u utilize de outros m e ios afins, nas d epend ê ncias d a 
Câmara Municipal, cartazes, fa ixas, banner, adesivos ou qualquer material análogo. que 
represente a to de calu nia, difamação e inj uria ao Prefeito, Vereadores e/ou Servidores 

Públ icos. 

Parágrafo único. Pela inobservância d estas n orm as. poderá o Preside nte d e te m1inar a 
retirada do recinto. de todos o u qualquer assistente, sem prejuízo de o utras med idas. 

A rt. 7° O policiamento do recinto da Câmara compe te privat ivamente à Presidência e será 
fe ita normalmente , podendo o Pres idente requis ita r e lementos de corporações civis ou 
militares para manter a o rdem interna. 

Art. 8° Se no recinto da Câmara Municipal tbr com e tida qualquer infrtt.çilo penal. c rime 
ou contravenção, o Presidente da Câmara fa rá a prisão e m flagrante do infrator e o 
apresentará à autoridade pol icial para a lavratura do flagrante, se não ocorrer flagrante, o 
Pres idente comunicarâ o fato à autoridade policial competente. para a instauração de 
inquérito policial. 


